
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Resolução nº 3, de 2009

Voto em Separado



O nobre Deputado Luiz Carlos Gondim apresentou o Projeto de Resolução nº 3, de 2009, com o escopo de criar a “Frente Parlamentar Pró-Expansão do Expresso Leste até Mogi das Cruzes”.

 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 4ª e 8ª Sessões Ordinárias, de 09/02/09 a 13/02/09, período no qual não foi alvo de emendas ou substitutivos.



Nos termos do artigo 31, § 1º da Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que o relator designado Deputado Roque Barbieri manifestou-se contrário ao projeto, na forma do relatório de fls. 08/09.


Da nossa parte, por discordarmos parcialmente desse entendimento, formulamos o presente VOTO EM SEPARADO.

Conforme já comentado, em linhas anteriores, a proposição pretende criar uma “Frente Parlamentar Pró-Expansão do Expresso Leste até Mogi das Cruzes”, com o objetivo de contribuir com ações, propostas e estudos que demonstrem a grande e real necessidade para a sua implementação. 

Assim, quer nos parecer, que a matéria tratada na proposição em apreço é de natureza legislativa, nos moldes previstos no § 3º, do artigo 145, do Regimento Interno, e quanto à iniciativa, de competência exclusiva da Assembléia Legislativa, conforme dicção do artigo 20, da Constituição bandeirante.

Por outro lado, conforme assinala, acertadamente, o relatório do Deputado Roque Barbieri, as frentes parlamentares, apesar de se constituir numa prática tradicional das Casas Legislativas Brasileiras, no intuito de discutir temas de larga escala que extrapolam pela sua relevância a mais variada ordem de assuntos, não podem ter o condão de ostentar a condição de fórum permanente no tratamento de temas de competência de outras Comissões Temáticas instaladas no Parlamento. 


  Alias a esse propósito convém destacarmos que as Frentes Parlamentares têm como princípio o respeito aos limites das competências dos órgãos técnicos permanentes do Parlamento, previstos nos seus respectivos Diplomas Regimentais. Em destaque tem representado, nos tempos atuais, importante trincheira de amplos debates, reflexões concernentes a temas da mais variada natureza, emanada de um espírito público suprapartidário que congrega os diversos segmentos da sociedade nos seus diferentes níveis federativos, visando oferecer respostas e alternativas que não raro transcendem as competências regimentais dos órgãos temáticos do parlamento.


  Nessa senda, no caso em tela, diversamente do entendimento do Senhor Relator, as competências deferidas à Frente Parlamentar que se pretende criar por meio desta proposição não se confundem com nenhum órgão temático, mas invadem a seara de diversas Comissões Permanentes instaladas nesta Casa Legislativa, entre as quais a Comissão de Transportes e Comunicações e a Comissão de Assuntos Metropolitanos, uma vez que as suas atribuições expandem-se na busca de soluções para o setor de transportes metropolitanos, sobretudo, na expansão do Expresso Leste (Linha Coral -11) até o município de Mogi das Cruzes – Estação Estudantes, o que implica considerá-las aptas a desenvolverem-se nos moldes de Frente Parlamentar. 


Ademais, consoante justificativa incrustada na proposição, vislumbra a Frente Parlamentar em apreço a articulação de ações entre o governo federal, estadual e municipal, a fim de viabilizar a expansão do serviço Expresso Leste até Mogi das Cruzes. Em outras palavras, vale dizer, que a propositura mira o serviço de transporte que também abrange a região metropolitana de São Paulo e envolve os três entes federativos, na tentativa de englobar a construção de via permanente, adequar e modernizar as estações, implantar sistemas, pátios e oficinas, bem como adquirir novas composições. 


Por outra face, todavia, agora se aliando à tese adotada pelo Senhor Relator, reconhecemos que o teor do artigo 1º da presente propositura, padece da boa técnica legislativa ao menosprezar a fixação das condições temporais do funcionamento da Frente, que a coloca em discordância com o artigo 31, do nosso Diploma Regimental, e com o feitio adotado por este Parlamento nos procedimentos que envolvem as Frentes Parlamentares.





 Nesse pórtico, considerando o alcance e a qualidade da proposição, na órbita da nossa competência, pedimos permissão para apresentar a seguinte emenda, no sentido de sanar o lapso cometido, inserindo o caráter temporário na atuação da Frente Parlamentar, sem, porém, desfigurar o núcleo das suas atribuições, de modo que se possa conferir-lhe salutar juridicidade.






Artigo 1o. EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0003, DE 2009


Dê-se ao artigo 1º, do Projeto de Resolução nº 0003, de 2009 a seguinte redação:


Artigo 1º - Fica criada, em caráter temporário, a “Frente Parlamentar Pró-Expansão do Expresso Leste até Mogi das Cruzes”, com objetivo de contribuir com ações, propostas e estudos que demonstrem a grande e real necessidade para a sua implementação.





Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 0003, de 2009, na forma da emenda no momento formulada.




         Sala das Comissões, em


Deputada Maria Lúcia Amary
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